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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TAXA DE OCUPAÇÃO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. REAJUSTE DA EXAÇÃO CAUSADO POR RETIFICAÇÃO 
CADASTRAL, COM REDEFINIÇÃO DA LOCALIZAÇÃO E SUBSTANCIAL AUMENTO 
DE SUA BASE DE CÁLCULO. NECESSIDADE DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO DO 
INTERESSADO PARA CONTRADITAR. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA.
1. Relativamente à alegada violação aos arts. 1.022, II, do CPC/2015, sem razão a recorrente, 
pois a Corte de origem decidiu a controvérsia de modo integral e suficiente ao consignar que o 
particular tem direito à notificação para contraditar a majoração da base de cálculo no caso 
concreto, pois não houve simples atualização do valor do domínio pleno, e sim redefinição da 
localização do imóvel, com substancial majoração da exação (no percentual de 320%).
2. No caso dos autos, a retificação cadastral, com redefinição da localização, implicou em 
reajuste de 320% da base de cálculo da exação, por isso prevalece, nessas circunstâncias, o 
entendimento da necessidade de procedimento administrativo com contraditório e ampla defesa. 
É dizer: não houve simples retificação cadastral, com mera atualização do valor do domínio 
pleno, por isso o entendimento adotado pelo acórdão recorrido mostra-se alinhado com o que 
decidido pela Primeira Seção nos EREsp 1241464/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 
4/11/2013).
3. Agravo interno não provido.
 
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 20 de março de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
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AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VIVALDO SILVA 
ADVOGADO : ALCY NELSON DA SILVA NETO  - SC022598 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno de decisão de minha relatoria em que desprovido o recurso 

especial da União, pois (i) inexistente violação ao art. 1.022 do CPC/2015; e (ii) está alinhado à 

jurisprudência desta Corte o entendimento do Tribunal de origem de que a majoração da taxa 

não pode implicar na imediata exigência de novo valor de taxa de ocupação, sem o prévio 

conhecimento daqueles que irão suportar esse ônus.

Sustenta a União que houve omissão relevante não sanada pela Corte de origem, 

referente à possibilidade de correção de erro na localização do imóvel para fins de cobrança da 

taxa de ocupação; por outro lado, sustenta que o acórdão recorrido não está alinhado com a 

jurisprudência desta Corte, pois não houve revisão da base de cálculo ou majoração da receita 

patrimonial, e sim correção da localização do imóvel no cadastro da Secretaria de Patrimônio da 

União.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TAXA DE OCUPAÇÃO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. REAJUSTE DA EXAÇÃO 
CAUSADO POR RETIFICAÇÃO CADASTRAL, COM REDEFINIÇÃO DA 
LOCALIZAÇÃO E SUBSTANCIAL AUMENTO DE SUA BASE DE 
CÁLCULO. NECESSIDADE DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO DO 
INTERESSADO PARA CONTRADITAR. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ALINHADO COM ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO 
EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
1. Relativamente à alegada violação aos arts. 1.022, II, do CPC/2015, sem razão a 
recorrente, pois a Corte de origem decidiu a controvérsia de modo integral e 
suficiente ao consignar que o particular tem direito à notificação para contraditar a 
majoração da base de cálculo no caso concreto, pois não houve simples atualização 
do valor do domínio pleno, e sim redefinição da localização do imóvel, com 
substancial majoração da exação (no percentual de 320%).
2. No caso dos autos, a retificação cadastral, com redefinição da localização, 
implicou em reajuste de 320% da base de cálculo da exação, por isso prevalece, 
nessas circunstâncias, o entendimento da necessidade de procedimento 
administrativo com contraditório e ampla defesa. É dizer: não houve simples 
retificação cadastral, com mera atualização do valor do domínio pleno, por isso o 
entendimento adotado pelo acórdão recorrido mostra-se alinhado com o que 
decidido pela Primeira Seção nos EREsp 1241464/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe de 4/11/2013).
3. Agravo interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A insurgência não prospera.

No caso, o particular ajuizou demanda objetivando a suspensão da cobrança da taxa 

de ocupação referente ao ano de 2016 ou, alternativamente, a suspensão do aumento procedido, 

que teria sido de aproximadamente 320%.

A sentença de procedência do pedido para limitar o reajuste a 10,54% foi mantida pelo 
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Superior Tribunal de Justiça

Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

Conforme pontuado no acórdão recorrido,

não se trata de simples atualização do valor do domínio pleno do imóvel, 
isto é, da base de cálculo da taxa de ocupação, mas, sim, de retificação cadastral, 
com a redefinição da localização, que implicou substancial majoração da exação, 
no percentual de 320%, razão pela qual merece acolhida a tese no sentido de que 
era exigível a notificação pessoal do interessado, para defender-se e contraditar o 
ato praticado pela autoridade administrativa.

Portanto, deve ser ratificada a decisão recorrida, que limita o aumento da 
taxa de ocupação incidente sobre o imóvel do autor a 10,54% para o exercício de 
2016 (em comparação ao ano de 2015), abrindo prazo para pagamento, nos termos 
da lei nº 13.347/2016).

Como se vê, a questão foi examinada de modo integral e suficiente, levando-se em 

consideração a alteração cadastral e a aplicação da Lei 13.347/2016.

O entendimento adotado no acórdão recorrido está alinhado com o que decidido pela 

Primeira Seção porque no caso concreto não houve simples atualização do valor do domínio 

pleno, mas redefinição da localização, com majoração substancial na taxa cobrada, de 320%, 

daí a necessidade de contraditório e ampla defesa.

Como a parte agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, o seu teor deve ser reiterado:

(...)
Relativamente à alegada violação aos arts. 1.022, II, do CPC/2015, sem 

razão a recorrente.
Como se sabe, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu 

livre convencimento, não estando obrigado a rebater um a um os argumentos 
apresentados pela parte quando já encontrou fundamento suficiente para decidir a 
controvérsia.

No caso, bem ou mal, certo ou errado, a Corte de origem decidiu a 
controvérsia de modo integral e suficiente ao consignar que o particular tem 
direito à notificação para contraditar a majoração da base de cálculo no caso 
concreto, pois não houve simples atualização do valor do domínio pleno, e sim 
redefinição da localização do imóvel, com substancial majoração da exação (no 
percentual de 320%).

Em suma, as questões envolvendo a necessidade de contraditório e ampla 
defesa na hipótese dos autos foram examinadas de modo suficiente e 
fundamentado, por isso não é caso de acolher as alegações de que houve negativa 
de prestação jurisdicional ou vício de fundamentação.

Quanto ao mais, sem razão a União.
É que o Tribunal de origem assentou que a majoração da taxa não pode 

implicar na imediata exigência de novo valor de taxa de ocupação, sem o prévio 
conhecimento daqueles que irão suportar esse ônus.

Nesses termos, está alinhado com entendimento da Primeira Seção desta 
Corte, senão vejamos:
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Superior Tribunal de Justiça

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. TERRENOS DE MARINHA. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. ALTERAÇÃO DO VALOR DE MERCADO DO 
DOMÍNIO PLENO DO IMÓVEL. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 
DOS INTERESSADOS PARA TOMAREM CONHECIMENTO DA 
NOVA BASE DE CÁLCULO DA TAXA DE OCUPAÇÃO. 
ARTIGOS 3º, INCISOS II E III, E 28 DA LEI N. 9.784/1999. 1. 
Trata-se de embargos de divergência opostos contra acórdão da Segunda 
Turma, nos quais se aduz haver divergência com o entendimento da 
Primeira Seção, no que se refere à necessidade de intimação do 
interessado para se proceder à alteração dos valores da taxa de 
ocupação de terreno da marinha, quando alterado o valor venal do 
imóvel. 2. Conforme entendimento externado pela Primeira Seção do 
STJ, no julgamento do REsp 1.150.579/SC, realizado na sistemática do 
art. 543-C do CPC, é desnecessária a intimação prévia dos interessados, 
quanto à majoração da taxa de ocupação decorrente da atualização 
monetária do valor venal do imóvel. Porém, esse entendimento deve ser 
restrito à hipótese de simples correção monetária. 3. A reavaliação do 
valor de mercado do imóvel qualificado como terreno de marinha, 
embora esteja contida na primeira parte do art. 1º do DL n. 2.398/1987 
("calculada sobre o valor do domínio pleno do terreno") e até seja uma 
obrigação legal (v.g.: artigos 3º-A, inciso V, 12, 24 da Lei n. 
9.636/1988), n ão pode implicar na imediata exigência de novo valor de 
taxa de ocupação, sem o prévio conhecimento daqueles que irão 
suportar esse ônus. 4. É que, tratando-se da alteração da base de cálculo 
inicialmente estipulada em procedimento administrativo, sua alteração 
não se pode dar à revelia daqueles que suportarão o ônus financeiro da 
taxa de ocupação. Esse é o fim das normas estipuladas no art. 3º, 
incisos II e III, e no art. 28 da Lei n.
9.784/1999. 5. Embargos de divergência não providos. (EREsp 
1241464/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, DJe 04/11/2013) 

No caso dos autos, a retificação cadastral, com redefinição da localização, 
implicou em reajuste de 320% da base de cálculo da exação, por isso prevalece 
nessas circunstâncias o entendimento da necessidade de procedimento 
administrativo com contraditório e ampla defesa (com a ressalva de meu 
entendimento pessoal sobre a matéria).

É dizer: não houve simples retificação cadastral, com mera atualização do 
valor do domínio pleno, por isso o entendimento adotado pelo acórdão recorrido 
mostra-se alinhado com a jurisprudência desta Corte.

Nesses termos, o recurso especial deve ser desprovido desde logo, em 
aplicação da Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.040.996 / SC
Número Registro: 2022/0375184-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50155946520164047208

Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : VIVALDO SILVA
ADVOGADO : ALCY NELSON DA SILVA NETO - SC022598

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS - TERRENO DE MARINHA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VIVALDO SILVA
ADVOGADO : ALCY NELSON DA SILVA NETO - SC022598

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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